
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU
Rua Barão do Rio Branco, nº 344 — Centro - CEP 86160-000
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www.porecatu.pr.gov.br

Vigência: De 18 de junho de 2025 a 18 de junho de 2026 (12 meses), podendo a vigência do Contrato ser

prorrogada nos termos da legislação vigente.

Valor Total: R$1.,111.608,00 (um milhão, cento e onze mil, seiscentos e oito reais).

Origem: Processo de Licitação Nº 39/2025 - Edital de Chamada Pública Nº 02/2025, Inexigibilidade

05/2025, 16 de junho de 2025.

Contrato, que entre si celebram o MUNICÍPIO DE PORECATU/PR, com sede na Rua Barão do Rio

Branco, Nº 344, Centro, Porecatu/PR, inscrita no CNPJ/MF sob Nº 80.542.764/0001-48, através da

Secretaria Municipal de Saúde, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, neste ato,

representada por seu Prefeito Municipal, Senhor AGAMEMNON AUGUSTO ARAÚJO PADUAN, e

BOENO GONZALES SERVIÇOS LTDA, empresa estabelecida em Rua Luiz Renato Lobanori, nº25-A,

Centro, CEP:87.970-00, Nova Londrina-PR, inscrita no CNPJ/MF sob Nº 18.253.026/0001-60, doravante

denominada CONTRATADA, neste ato, representada por seu(a) Representante Legal, Senhor(a) Maria

Dolores Duran Gonzales Rodrigues da Silva, inscrito no CPF sob o Nº 527.467.559-04, mediante sujeição

mútua à proposta e às seguintes cláusulas contratuais:

CLÁUSULA I - DO OBJETO
1.1. O presente Contrato tem por objeto a CREDENCIAMENTO PARA A CONTRATAÇÃO DE

PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS PARA

ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE PORECATU/PR, de

acordo com as especificações técnicas e preços unitários homologados, conforme descrições adiante

descritas:

T VALOR
- otal

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTD| Média GERAL
Mensal TOTAL

(12MESES)

Serviços médicos — Plantão

7 — | diumo (12 horas) profissionais | unig | 39 | R$1.543,90 | R$46.317,00 | R$555.804,00
médicos clínico geral, para o

Hospital Municipal Dr. Egas
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Penteado Izique do Município
"

de Porecatu.

Serviços médicos — Plantão

notumo —“(12 horas) -
profissionais médicos clínico2 : o Unid 30 | R$1.543,90 | R$46.317,00 R$555.804,00geral, para o Hospital Municipal
Dr. Egas Penteado Izique do
Município de Porecatu.

TOTAL | R$1.111.608,00

CLÁUSULA II - DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA
2.1. O presente instrumento vigorará de 18 de junho de 2025 a 18 de junho de 2026, ou seja, pelo período
de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado conforme os Arts. 105, 106 e 107 da Lei Nº 14.133/21,
2.2. Tendo em vista a necessidade do Município, o contrato poderá ser prorrogado na forma da lei.

CLÁUSULA III - DO VALOR
3.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA os preços homologados no Processo de Licitação Nº
39/2025 - Edital de Chamada Pública Nº 02/2025, Inexigibilidade 05/2025, 16 de junho de 2025 , no valor
R$1.111.608,00 (um milhão, cento e onze mil, seiscentos e oito reais).
3,2. Tendo em vista a necessidade do Município, o contrato poderá ser reajustado através do IPCA,
3.3. Não havendo a utilização da quantidade total de horas/serviços contratados o Município fica
desobrigado do pagamento das quantidades não utilizadas
3.4. O presente contrato não obriga o CONTRATANTE À utilização de quaisquer serviços mínimos
mensais, os quais serão prestados somente quando necessários e solicitados, ficando o CONTRATANTE,
responsável pelo pagamento mensal apenas dos serviços mensais prestados.

CLÁUSULA IV - DO PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO
4.1. A prestação dos serviços deverá ser realizada no município de PorecatuwPR em dias, horários e locais
definidos pela Secretaria Municipal de Saúde de Porecatu/PR, conforme a necessidade. &
4.2. Em caso de haver mais de uma empresa credenciada, o município se reserva a escolha da empresa para o
prestação dos serviços, de forma integral entre todos os credenciados.

qn &
4.3. O Município reserva o direito de fiscalizar, de forma permanente, os serviços prestados, podendo punir
a empresa que não atender as demandas necessárias.
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CLÁUSULA V - DO PAGAMENTO

5.1. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos

adotados pela administração, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei Federal Nº 14.133/21;

da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.

5.2. O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto do Contrato, será efetuado mediante crédito em
conta corrente, a partir dos dias 12 (doze) dos meses subsequentes à emissão das notas fiscais e das
requisições expedidas, desde que sejam entregues até o dia 30 (trinta) do mês corrente.

5.3. Nenhum pagamento será efetuado ao contratado enquanto pendente de liquidação de qualquer

obrigação financeira ou técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que

isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária.

CLÁUSULA VI - DAS DESPESAS E FONTES DE RECURSOS

6.1. Os recursos financeiros serão atendidos pela dotação do orçamento municipal, classificada e codificada

sob o Nº:

Órgão: 11 Secretaria de Saúde

Unidade Orçamentária: 01 Fundo Municipal de Saúde

Função: 103020200 - Saúde

Proj/Ativ/Oper.Esp: 2.052 Manutenção do Hospital Municipal

Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica

Fonte de Recurso: 303 Saúde — Receitas Vinculadas — (EC 29/00 — 15%)

Desdobramento: 3.3.90.39.50.99 — 1497 Desdobramento da Despesa

Despesa Principal: 3.3,99.39 — 193

CLÁUSULA VII - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO

7.1. Obrigações do Contratante:

7.1.1. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas

do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis;

7.1.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente

contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste;

7.1.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou

serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas

responsabilidades pactuadas e preceitos legais;

7.2. Obrigações do Contratado:
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7.2.1. Manter sempre atualizados os prontuários médicos dos pacientes;
7.2.2. Atender os pacientes com dignidade e respeito de modo universal e igualitário, sem prejuízo da
qualidade na prestação de serviços;

7.2.3. Justificar ao paciente ou ao seu representante, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da
decisão de não realização de qualquer ato profissional previsto neste projeto básico;
7,2,4. Esclarecer aos pacientes sobre seus direitos e assuntos pertinentes aos serviços oferecidos;
7.2.5. Respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar prestação de serviços de saúde, salvo nos
casos de iminente perigo de vida ou obrigação legal;
7.2.6. Garantir a confidencialidade dos dados e informações aos pacientes;

7,2.7, A CREDENCIADA é responsável pela indenização de dano causado ao paciente, aos órgãos do SUS
e a terceiros a eles vinculados, decorrentes de ação ou omissão voluntária, ou de negligência, imperícia ou

imprudências praticadas por seus empregados, profissionais ou prepostos, ficando assegurado à
CREDENCIADA o direito de regresso;

7.2.8. A CONTRATADA assume todos os riscos e responsabilidades pela execução do presente contrato,
ficando O CONTRATANTE isento de qualquer tipo, nível ou grau de responsabilidade. A CONTRATADA
assume inclusive responsabilidade trabalhista e previdenciária, perante empregados que tenham que
contratar para prestação/ execução dos serviços objeto do presente contrato. A CONTRATADA assume
ainda, total responsabilidade civil, por danos que possa causar a terceiros.

7.2.9. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e
trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus
fomecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;
7.2.10, Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem defeitos,
alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste
pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento;
7.2.11. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e

expressa autorização do Contratante;

7.2.12. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo
licitatório, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que
solicitado;

7.2.13. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente participou do
certame e consequentemente apresentou a documentação exigida na fase de habilitação;

7.2.14. Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente,

,
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enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicascorrespondentes;

CLÁUSULA VIIT- DAS PENALIDADES

ou cumulativamente:

a) Impedimento efetuar o Contrato, se concluída a fase licitatória;b) Cancelamento do Contrato;

sanção aplicada com base no subitem anterior;
6) O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pelo fornecedor, sem Justificativa aceitaPelo órgão ou entidade usuários, resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar,isolada ou cumulativamente, nas seguintes sanções:

1) Advertência;
8) Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total do Contrato, após decorridos cinco dias, a contar dadata do inadimplemento;

ampla defesa.
8.3. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui a possibilidade de aplicação de outras,previstas na Lei Federal Nº 14.133/21, inclusive responsabilização do fornecedor Por eventuais perdas e

626
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obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitosfinanceiros do último reajuste.

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.9.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, parareajustamento do preço do valor Temanescente, por meio de termo aditivo.9.8. O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado porsimples apostila.

Lei Federal Nº 14,133/21,

CLÁUSULA X - DA ALTERAÇÃO CON TRATUAL
10.1. Este contrato poderá ser alterado, com as devidas Justificativas, nos seguintes casos:10.2, Unilateralmente pela CONTRATANTE:
à) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuiçãoquantitativos de seu objeto, nos limites permitidos no Artigo 124, da Lei Federal Nº 14.133/21.10.2.1. Por acordo das partes:

à) quando necessária a modificação do regime de execução do serviço, em face de verificação técnica dainaplicabilidade dos termos contratuais originários;

na627
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b) quando necessária a modificação da forma de Pagamento, por imposição de circunstânciasSupervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento.103. À CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ouSupressões que se fizerem necessárias, respeitados os termos da Lei Nº 14.133/21.
10.4. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Artigos 124 e seguintes da Lei FederalNº 14.133/202].

10.5, A alteração incidente sobre o objeto do contrato presta-se a adaptá-lo à nova confi guração do interessePúblico ou corrigi-lo para que melhor se adeque ou tenha condições de atender ao interesse Público, semque o objeto possa ser transfigurado.
10.6. A alteração incidente sobre o objeto do contrato pode ser:
a) Quantitativa: quando Importa acréscimo ou diminuição quantitativa do objeto do contrato;b) Qualitativa: quando a alteração diz respeito a características e especificações técnicas do objeto docontrato;

c) Unilateral: quando imposta pelo MUNICÍPIO, sem a anuência do contratado;
d) Consensual: quando há a anuência do contratado.
10.7. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressõesque se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado docontrato, devendo observar o seguinte:

a) a aplicação dos limites deve ser realizada separadamente Para os acréscimos e para as supressões, semque haja compensação;
b) deve ser mantida a diferença, em percentual, entre o valor global do contrato e o valor orçado pelaContratante, salvo se o agente de fiscalização apontar Justificativa técnica ou econômica, que deve serratificada pelo gestor do contrato;
c) em contratos cujos valores são estimados, os limites devem ser calculados sobre os valores estimados;d) os limites devem ser calculados pelo preço unitário dos itens se o Julgamento da licitação ocorreu pelopreço unitário e devem ser calculados pelo preço global do contrato se o julgamento ocorreu pelo preçoglobal;

e) em contratos sujeitos à renovação, aditivos quantitativos não devem ser realizados sobre aditivos deperíodos anteriores, devendo a base de cálculo ser o valor inicial atualizado do contrato, assim entendidocomo o valor principal acrescido de eventuais aumentos decorrentes da aplicação dos instrumentos cabíveispara à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro (revisão, reajuste ou repactuação), em cadaperíodo de vigência. A soma dos percentuais dos aditivos não deve ultrapassar os limites, como sendo de25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato,

«628á
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de notificação judicial ou extrajudicial, caso ocorra qualquer um dos fatos a seguir enunciados:a) o atraso injustificado no início dos serviços;
b) suspensão, pelas autoridades competentes, dos serviços da CONTRATADA, em decorrência de violaçãode disposições legais vigentes;
c) a paralisação dos Serviços sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE;da subcontratação total! ou parcial do seu objeto, a associação com outrem, a cessão Ou transferência, totalou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afetem a boa execução deste;€) o cometimento reiterado de faltas na sua execução;

É) a decretação de falência, o pedido de concordata ou a instauração de insolvência civil;8) a dissolução da sociedade ou o falecimento do proprietário, em se tratando de firma individual;h) à alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a Juízo daCONTRATANTE, prejudique a execução do contrato;
1) o protesto de títulos ou a emissão de cheques, sem suficiente provisão, que caracterizem a insolvência docontrato,

a11.2.2. No caso de o presente Contrato ser rescindido por culpa da CONTRATADA, serão observadas as XXseguintes condições:
DA SSa) a CONTRATADA não terá direito de exigir indenização por qualquer prejuízo e será responsável pelosdanos ocasionados, cabendo à CONTRATANTE aplicar as sanções contratuais e legais pertinentes; %
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c) em qualquer caso, a CONTRATADA reserva-se o direito de dar continuidade aos serviços através deOutras empresas ou da forma que julgar mais convenientes;
d) caso a CONTRATANTE não use o direito de rescindir este Contrato, poderá, a seu exclusivo critério,

Prazos contratuais.
11.3.2. Nesses casos, a CONTRATANTE deverá Pagar à CONTRATADA os Serviços já prestados, deacordo com os termos deste Contrato.
11.4. A Rescisão do Contrato poderá, também, ser em Virtude de Força Maior:114.1. Tanto a CONTRATANTE como a CONTRATADA poderão rescindir este Contrato em caso de

imediatamente comunicação escrita à outra, tendo esta última um prazo de até 5 (cinco) dias da data de seurecebimento para contestar ou reconhecer os motivos constantes da notificação.
11.5. O contrato Pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nelefixado, por algum dos motivos previstos no Artigo 137 da Lei Federal Nº 14.133/2021, bem comoamigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
11.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os Artigos 138 e 139 da mesma Lei.
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11.52.A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisãose não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
11,53. Sea operação implicar mudança da pessoa Jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivopara alteração subjetiva.
11.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
11.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;11.6.2. Relação dos Pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.6.3. Indenizações e multas.
11,64, A extinção do Contrato não configura óbice Para o reconhecimento do desequilíbrioeconômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização Por meio de termo indenizatório (caputdo Artigo 131 da Lei Federal Nº 14.133/2021).

escrito do contratante e à aplicação das penalidades cabíveis.
11.7. O contratante poderá conceder Prazo para que o contratado regularize suas obrigações trabalhistas ouSuas condições de habilitação, sob Pena de extinção contratual, quando não identificar má-fé ou aincapacidade de correção,
11.8. Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo contratado das verbasrescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra atividade deprestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.11.9. Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá:11.9.1. a garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de descumprimento das obrigações denatureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias -, a qual será executada para reembolsodos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a matéria (inciso I do $ 3º doartigo 121 e alínea “b” do inciso II do artigo 139, ambos da Lei FE ederal n. 14, 133/2021); e11.9,2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor Proporcional ao inadimplemento,até que a situação seja regularizada.

empregados que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, deduzido o respectivovalor do pagamento devido ao contratado (inciso 1I do $ 3º do artigo 121 da Lei Federal n. 14.133/2021).11.11. O contratante Poderá ainda:

Página
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nos termos do inciso IV do artigo 139 da Lei n. 14, 133/2021], reter os eventuais créditos existentes em favordo contratado decorrentes do contrato.

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, atéo terceiro grau (inciso IV do artigo 14 da Lei n. 14.133/2021).
CLÁUSULA XII — DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
12.1. O recebimento dos Serviços será mensal, sempre que houver a apresentação dos documentos hábeisquê comprovem a prestação dos serviços objeto deste Contrato.

CLÁUSULA XIII - DAS OBRIGAÇÕES LEGAIS E FISCAIS
13.1. Todos e quaisquer impostos, taxas e contribuições fiscais e Parafiscais, inclusive os de naturezaprevidenciária, social e trabalhista, bem como emolumentos, ônus ou encargos de qualquer natureza,decorrentes da celebração deste Contrato, ou da execução, correrão única e exclusivamente Por conta daCONTRATADA,

de sua situação,
13.3. Quaisquer alterações nos encargos ou obrigações de natureza físcal e/ou pParafíscal, após a data limitede recebimento e abertura da proposta, será objeto de entendimento entre à CONTRATADA «e àCONTRATANTE.

empregadora na forma do disposto no Art. 2º da Consolidação das Leis do Trabalho.134.1. Caso haja condenação da CONTRATANTE, inclusive como responsável solidária, aCONTRATADA reembolsar-lhe-á os valores Pagos em decorrência da decisão Judicial.

Paginas
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CLÁUSULA XIV - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD14.1. As partes contratantes deverão cumprir a Lei Nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geralde Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razãodeste certame ou do termo de ajuste que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação daProposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.14.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e deacordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei Nº 13.709/18.14.3. É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas

CLÁUSULA XV - DO GESTOR E FISCAL DO CONTRATO
15.1. Gestor do Contrato: Laila Maria Alves Giota - Secretaria da Saúde.15.2. Fiscal do Contrato: Lídia Prudenciano

CLÁUSULA XvI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de PorecatwPR, para dirimir dúvidas ou questões que não encontremforma de resolução entre as partes, sendo esse foro irrenunciável pela CONTRATANTE, diante do quedispõe o Art. 109, inciso 1, da Constituição Federal.

16.2. E, por estarem assim justos e acordados, assinam as Partes o presente instrumento, na presença dastestemunhas que abaixo, também, subscrevem.
Porecatu/PR, 18 de junho de 2025,

MNON AUGUSTO ARAUJO PADUAN BOENO GONZAL SERVIÇOS LTDAPrefeito Municipal
Maria Dolores Duran Gonzales Rodrigues da SilvaCONTRATANTE
Responsável Legal
CONTRATADA

TESTEMUNHAS

ta Cit.
Nome: Laila Maria Avé) Giota Nome: Lídia Prudenciano
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Porecatu, 26 de junho de 2025.
Publicado por:

Salete Suzana Cavalcanti e Silva Refosco
Código Identificador: 100A99C8

LICITAÇÃO
DECRETO DE REVOGAÇÃO Nº065/2025

DECRETO Nº 065/2025

REVOGA A INEXIGIBILIDADE Nº 04/2025 E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito do Município de Porecatu, Estado do Paraná, no uso das
atribuições que lhe são conferidas por lei,

DECRETA:

ARTIGO 1º - Fica revogado o Procedimento Administrativo nº
057/2025, Inexigibilidade nº 04/2025 nos termos do artigo 71, 1 da
Lei 14.133 de 1 de abril de 2024;
O art. 71 da Lei Federal 14.133/2021, que trata da revogação do
procedimento é de uma clareza exemplar no momento em que dispõe:
Art. 71. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos
os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à
autoridade superior, que poderá: II - revogar a licitação por motivo de
conveniência e oportunidade; $ 2º O motivo determinante para a
revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato
superveniente devidamente comprovado.

Ademais a Administração Pública tem o poder-dever, com ou sem
provocação, de anular o ato administrativo, sem que isso se constitua
em ato de ilegalidade ou abuso de poder, lição assentada pelo STF no
enunciado das Súmulas 346 e 473, senão vejamos:
STF Súmula nº 346 - Administração Pública - Declaração da Nulidade
dos Seus Próprios Atos: À administração pública pode declarar a
nulidade dos seus próprios atos.
STF Súmula nº 473 - Administração Pública - Anulação ou
Revogação dos Seus Próprios Atos: A administração pode anular seus
próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque
deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de
conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e
ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.

ARTIGO 2º - Diante do exposto, revogo processo licitatório, em
atendimento aos princípios licitatórios e constitucionais.

ARTIGO 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PORECATU,
Estado do Paraná, aos vinte e cinco dias do mês de junho de dois mil e
vinte e cinco (25/06/2025).

AGAMEMNON AUGUSTO ARAUJO PADUAN
Prefeito Municipal

Publicado por:
Adrian Fablicio Goncalves

Código Identificador: FA8777CE

LICITAÇÃO
EXTRATO DO CONTRATO Nº53/2025

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU
EXTRATO DO CONTRATO

EXTRATO DO CONTRATO nº 53/2025
Procedimento Licitatório: 58/2025
Inexigibilidade 05/2025

Objeto: CREDENCIAMENTO PARA A CONTRATAÇÃO DE
PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS MÉDICOS PARA ATENDER AS DEMANDAS DA
SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE PORECATU/PR,

de acordo com as especificações técnicas e preços unitários
homologados, conforme descrições adiante descritas:

Contratada: BOENO GONZALES SERVIÇOS LTDA
CNPJ: 18.253.026/0001-60
Valor: R$ 1.111.608,00 (um milhão, cento e onze mil, seiscentos e
vito reais).
Dotação Orçamentária: 3.3.90.39.50,99-1497
Data de Assinatura: 26/06/2025
Vigência: 12 meses

Publicado por:
Adrian Fablicio Goncalves

Código Identificador: E7TE7561E

EXTRATO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 2/2025
A Câmara Municipal de Porto Amazonas, com sede na Rua
Guilherme Schiffer, 75, Centro, Porto Amazonas, a partir da abertura
do Processo Administrativo nº 12, de 18 de junho de 2025, nos termos
do Art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14,133, de 1º de abril de 2021,
e subsidiariamente do Decreto Municipal nº 61, de 23 de março de
2023 (Diário Oficial Edição 2841), torna pública a contratação direta,
no formato de dispensa eletrônica para fins de aquisição e Instalação
de Padrão Copel de Energia Elétrica 3x100A com saída subterrânea
conforme NTC901100 com acompanhamento por parte de
responsável técnico, mediante o fornecimento de todos os materiais,
equipamentos, transporte com a entrega no local e serviços para a
respectiva instalação, a ser realizado na Câmara Municipal de Porto
Amazonas, conforme descrição e quantidades especificados no Estudo
Técnico Preliminar e Aviso de Dispensa Eletrônica, tendo com o
menor valor apurado a importância de R$ 15.700,00 (quinze mil e
setecentos reais). Durante o período compreendido entre 8h (oito
horas) do dia 30 de junho de 2025 e 17h (dezessete horas) do dia 2 de
Julho de 2025, serão recepcionados os protocolos físicos, e durante o
período das 8h do dia 30 de junho de 2025 até 7h59º59” do dia 3 de
Julho de 2025, serão recepcionadas propostas eletrônicas feitas a partir
do web site institucional <https://www.cmportoamazonas,.pr.gov.br/>,
caminho no menu principal (canto superior da página, lado direito):
Atendimento — Protocolo Online - Tipo de Protocolo
“Correspondências”, Os documentos que amparam a presente
contratação poderão ser consultados como notícia cm destaque no web
site institucional.
Porto Amazonas (PR), 24 de junho de 2025.

SOLANGE APARECIDA DE OLIVEIRA GONÇALVES
Agente de Contratação

JOÃO EDUARDO CORDEIRO
Autoridade Máxima do Órgão

Publicado por:
Rosângela Fátima de Paula Orchanheski

Código Identificador: EJSEAT7BA

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO N.º 79/2025

DECRETO Nº 79, DE 26 DE JUNHO DE 2025

Dispõe sobre a regulamentação do procedimento
administrativo sancionador licitatório/contratual para
apuração de infrações e aplicação de sançõ
administrativas previstas na Lei nº 14,133, de 1º Of)
abril de 2021, no âmbito do Município de PokO
Amazonas/PR, e dá outras providências. F

“so
O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO AMAZONAS;
ESTADO DO PARANA, no uso de seu cargo e com fundamento no
incisos IX e X do artigo 64, da Lei Orgânica do Município, e;
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